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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003168-61.2015.815.0011  – Juizado  da
Violência  Doméstica  e Familiar  contra  a  Mulher  da Comarca de Campina
Grande

RELATOR : O Exmo. Dr.  Carlos  Eduardo Leite Lisboa (Juiz  de Direito
convocado para substituir o Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio)
APELANTE : Alessandro dos Santos Ferreira
ADVOGADOS: José Evanildo Pereira de Lima e José Nivaldo da Silva 
APELADA : A Justiça Pública

 

APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO  CORPORAL  E
AMEAÇA NO ÂMBITO DOMÉSTICO. Artigos 129,
§9º  e  147,  ambos  do Código Penal. Condenação.
Irresignação defensiva. Pedido  de  absolvição.
Impossibilidade.  Autoria  e  materialidade
demonstradas.  Alegação  de  legítima  defesa.  Não
caracterização. Recurso desprovido.

-  A  autoria  e  materialidade  restou  devidamente
demonstrada nos autos, estando a palavra da vítima,
amparada  pelo  depoimento  de  testemunha  e  pelo
laudo traumatológico.

- Ademais, o conjunto probatório não coaduna com a
tese  de  legítima  defesa,  já  que,  ainda  que  se
considerasse plausível a versão do apelante de que a
vítima  foi  quem  iniciou  as  agressões,  não  foi
comprovada a moderação dos meios utilizados, bem
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como  a  inevitabilidade  da  agressão,  o  que  fica
evidenciado  pelo  modus  operandi e  pelas  lesões
causadas.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO,
em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante o  Juizado  da  Violência  Doméstica  e  Familiar
contra a Mulher da Comarca de Campina Grande, Alessandro dos Santos
Ferreira foi denunciado como incurso nas sanções do art. 129, §9º, e art.
147, ambos do Código Penal, c/c art. 7º, I e II, da Lei 11.340/2006.

Narrou a inicial acusatória de fls. 02/03 que, no dia 07 de
março de 2015, por volta das 14 horas, o denunciado agrediu fisicamente
sua ex-companheira Vanusa do Ó Silva, com socos em sua cabeça, após ela
não permitir que a filha do casal comprasse em uma mercearia cerveja para
ele. 

Consta,  ainda,  que,  na  mesma  oportunidade,  ele  a
ameaçou de morte, afirmando que “se ela denunciasse, ele iria 'eliminá-la'
depois que saísse da prisão”.

Denúncia recebida em 29 de abril de 2015  (fl. 31).

Finalizada a instrução criminal, foi julgada procedente a
peça acusatória, condenando  o  réu  Alessandro  dos  Santos  Ferreira pela
prática dos crimes dos artigos 129, §9º, e 147, ambos do Código Penal, a
uma pena de 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias de detenção, a ser cumprida
em regime inicial aberto.

O  magistrado  a  quo concedeu  ao  réu  o  benefício  da
suspensão condicional da pena, pelo período de 02 (dois) anos.

Ademais, foi concedido ao acusado o direito de recorrer
em liberdade.

Insatisfeito, o increpado apelou da sentença (fl. 88). 
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Em suas razões,  fls. 92/99, pugna  pela  absolvição  ao
argumento de que as provas são insuficientes para um juízo de condenação.
Alega, ainda, que agiu em legítima defesa.

Contrarrazões do Ministério Público pugnando que  seja
negado provimento ao apelo, mantendo-se intocada a sentença prolatada,
às fls. 101/106.

A Procuradoria de Justiça, através de parecer do Dr.
Francisco  Sagres  Macedo  Vieira, Procurador de Justiça, opinou pelo
desprovimento do recurso apelatório (fls. 110/118).

É o relatório. 
 
VOTO: Exmo. Dr.  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa

(Relator)

Os requisitos essenciais de admissibilidade do recurso
encontram-se devidamente preenchidos. Inexistindo preliminares aventadas
pelas partes e/ou nulidades as quais tenha que conhecer de ofício, passo ao
exame do mérito do apelo.

A  materialidade  e  autoria  dos  delitos  restaram
devidamente  comprovadas  por  meio  dos  autos  de  prisão  em  flagrante
(apenso), pelo laudo traumatológico (fl. 17), bem como por meio da prova
oral produzida.

O acusado, interrogado, em juízo (fl. 64 – mídia digital),
disse que foi convidado a ir para a casa da vítima a fim de emprestar um
colchão de ar e levar dinheiro para a filha do casal, já que ela ia para João
Pessoa.  Negou  estar  bêbado,  asseverando  que  foi  ao  local  logo  após  o
trabalho. Afirmou que realmente pediu para sua filha ir à mercearia, mas
apenas para trocar um dinheiro, não tendo sua filha conseguido. Aduziu,
ainda, que estava com seu filho pequeno nos braços e pediu à vítima para ir
com  ele  trocar  o  valor,  todavia,  sem  motivo  aparente,  a  ofendida  saiu
exaltada da cozinha, armada com uma faca, e tentou agredi-lo. Por essa
razão, deu-lhe as costas, a fim de proteger a criança, e sofreu arranhões
nessa região. Asseverou que empurrou uma cadeira e a vítima escorregou e
bateu  a  cabeça  na  parede.  Negou  que  tenha  agredido  ela  diretamente.
Indicou que acredita que a vítima esteja imputando falsamente o fato por
motivo de ciúmes, já que ele possui um novo relacionamento.

De outro norte, a ofendida Vanusa do Ó Silva relatou, em
juízo (fl. 64 – recurso audiovisual):

“(…) que o acusado havia bebido um pouco e foi à sua
casa com o intuito de ver as crianças. (...) estava com
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uma  viagem  marcada  para  João  Pessoa-PB,  mas  o
acusado segurou as  chaves  de sua casa  para que não
pudessem sair. Ao tentar pegar as chaves, discutiram e
ele terminou por agredi-la com um murro na boca, que
a fez  bater a cabeça na quina da parede, ferindo-se.
(...) que ficou atemorizada pela ameaça proferida pelo
acusado; que foi na mesma hora para a delegacia; (...)
que  tudo  ocorreu  na  frente  das  crianças;  que  foi  a
primeira vez que isso aconteceu; (...)”.

Importa  mencionar  que  nos  crimes  de  violência
doméstica e familiar, muitas vezes as agressões acontecem longe do olhar
de testemunhas, razão pela qual a palavra da ofendida é de fundamental
importância para o esclarecimento dos fatos, mormente quando respaldada
em outros elementos de prova.

Nesse sentido, é a jurisprudência:

“APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE LESÃO CORPORAL NO
ÂMBITO DOMÉSTICO (CP,  ART.  129,  §  9º,  C/C  LEI  N.
11.340/06)- SENTENÇA CONDENATÓRIA - INSURGÊNCIA
DEFENSIVA.  PRETENDIDA  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  -  IMPOSSIBILIDADE  -
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS  -  PALAVRA  DA  VÍTIMA  QUE  GANHA
ESPECIAL  RELEVO  ESPECIALMENTE  QUANDO
CORROBORADA  PELOS  DEMAIS  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS COLHIDOS NOS AUTOS -  CONDENAÇÃO
MANTIDA.
"No  que  tange  aos  crimes  de  violência  doméstica  e
familiar,  entende  esta  Corte  que  a  palavra  da  vítima
assume  especial  importância,  pois  normalmente  são
cometidos  sem  testemunhas"  (STJ,  Min.  Campos
Marques).
"Atualmente em nosso país milhares de mulheres ainda
vivem o  drama da  violência  física,  emocional  e  sexual
como uma questão que diz respeito à privacidade de cada
uma,  como  se  ela  estivesse  envolvida  num  manto
invisível  de  hipocrisia:  sentido  por  todos,  mas  rodeado
pelo silêncio cúmplice da sociedade. Esta violência só vai
acabar  quando  for  rompida  a  barreira  do  medo,  da
vergonha  e  da  crença  pela  impunidade.  A  violência
doméstica deve ser tratada como uma questão pública,
um  problema  social,  que  deve  ser  objeto  de  ação
governamental e punida com o rigor da nossa legislação
Penal"  (justificativa para o Projeto de Lei  n.  3/03,  que
alterou o art. 129 do CP, por meio da Lei n. 10.886/04)
(…)”. (Apelação n. 0001413-49.2014.8.24.0055,
de Rio Negrinho, rel. Des. Getúlio Corrêa, j. 24-
5-2016).
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 Além disso, a corroborar com o depoimento da vítima, os
policiais  militares  que  atenderam  a  ocorrência,  disseram  que  souberam
através  da vítima que ela  havia  sido agredida fisicamente pelo  acusado,
mostrando-se bastante nervosa.

A testemunha Josemir Francisco da Silva, policial militar
(fl. 64 – mídia anexa), esclareceu que não conduziram o réu à delegacia,
apenas a vítima, e quando lá chegaram verificaram que ele já estava no
local. Aduziu, por fim, que o acusado aparentava sintomas de embriaguez.

 
Conforme se denota nos autos, a vítima, corroborada por

depoimento testemunhal, afirmou ter sido agredida pelo réu com um murro
na boca que a fez bater a cabeça na quina da parede, ao tempo em que a
ameaçava.

Desse modo, pode-se afirmar, indene de dúvidas, ter sido
o  acusado  quem causou  as  lesões  descritas  no  laudo,  à  fl. 17  -  “lesão
contusa na região parietal direita e outra na face interna do lábio inferior à
direita, associada a edema local e na região mandibular”.

Frise-se que a alegação de que o réu agiu em legítima
defesa não merece acolhimento.

Ora, pela análise dos autos, não se vislumbra a ocorrência
de qualquer injusta agressão por parte da vítima que justificasse a conduta
do apelante. 

Ao que consta, a vítima não queria que sua filha saísse de
casa para comprar cerveja para o pai, tendo o acusado pego as chaves da
casa, quando a ofendida tentou tomá-las, ele lhe deu um soco no rosto e
ela bateu com a cabeça.

Para  configuração  da  excludente  de  legítima  defesa,
delimitada no art. 25 do Código Penal, necessária a presença dos seguintes
requisitos: (i) reação a uma agressão atual ou iminente e injusta, (ii) defesa
de  um direito  próprio  ou  alheio,  (iii)  moderação  no  emprego  dos  meios
necessários  à  repulsa,  (iv)  inevitabilidade  da  agressão  e  (v)  elemento
subjetivo, consistente no conhecimento que está sendo agredido. Ressalte-
se que o ônus da comprovação de tais requisitos incumbe à parte que a
suscitar.

No caso dos autos,  o conjunto probatório não coaduna
com a tese de legítima defesa, já que, ainda que se considerasse plausível a
versão do apelante, de que a vítima foi quem iniciou as agressões, não foi
comprovada a moderação dos meios utilizados, bem como a inevitabilidade
da agressão,  o que fica evidenciado pelo  modus operandi e pelas lesões
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causadas. 

Ademais, é preciso entender que esse tipo de ocorrência é
cercado pela  invisibilidade própria  do âmbito  doméstico,  não se podendo
exigir  a presença de forte lastro probatório para respaldar a condenação
criminal. 

Ressalte-se, conforme alhures mencionado, a palavra da
vítima deve ser privilegiada nesses casos, acreditando-se que a pessoa que
vem em socorro ao Judiciário, após toda uma “peregrinação” judicial que
implica  em  exposição  de  sua  vida  íntima,  o  faz  de  boa-fé,  ou  seja,
precisando, de fato, da proteção do Judiciário, e não por uma razão escusa
ou vingativa. 

Portanto, verificando-se a existência de provas suficientes
da autoria e da materialidade delitiva nos autos, bem como da presença do
dolo na conduta do apelante, deve ser rechaçada a pretensão absolutória.

Ademais, restou demonstrado nos autos que a promessa
de mal injusto e grave se revelou idônea.

Assim,  devidamente  comprovadas  a  materialidade  e  a
autoria dos crimes de lesão corporal e de ameaça previstos nos artigos 129,
§9º,  e  147,  ambos  do  Código  Penal,  não  merece  qualquer  censura  o
decisum.

No que se refere à pena aplicada, esta não foi matéria do
apelo, todavia não merece reforma. Vejamos.

Para  o  delito  de  lesão  corporal,  o  magistrado  a  quo,
acertadamente, ao ponderar as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código
Penal, entendeu que a moduladora judicial da culpabilidade foi desfavorável,
fixando, assim, a pena-base em 04 (quatro) meses de detenção, a qual
foi  tornada definitiva,  ante a ausência  de atenuantes  e agravantes,  bem
como causas minorantes ou majorantes da pena.

Da mesma forma, para o crime de ameaça, na primeira
fase, o juiz primevo valorou corretamente a circunstância da culpabilidade
como desfavorável, de modo que restou fixada a pena-base em 01 (um)
mês e 05 (cinco) dias de detenção. Na segunda etapa, incidindo a agravante
prevista no art. 61, inc. II, "f", do Código Penal, aumentou a pena em 05
(cinco) dias. Não havendo causa de aumento ou diminuição de pena, tornou
a reprimenda definitiva em 01 (um) mês e 10 (dez) dias de detenção.

Diante  do  concurso  material  entre  crimes,  somou  as
penas, restando esta em 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias de detenção.



7

Ressalte-se, ademais, que fixou o regime inicial da pena
no regime aberto.

Por fim, preenchidos os requisitos legais, a reprimenda,
foi suspensa, nos termos do art. 77 do CP.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador João Benedito da Silva, decano no exercício
da  Presidência da Câmara Criminal, dele participando os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des.  Arnóbio Alves
Teodósio), relator,  e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito
convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador).
Ausente justificadamente o Desembargador Carlos Martins Beltrão
Filho. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des.
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em 05 de junho de 2018.

Dr. CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA
Juiz de Direito convocado

RELATOR


